
1 Introdução

A
s unidades de informação, quaisquer que sejam suas denominações: biblio-
tecas, serviço e/ou centro de documentação e/ou informação têm como prin-
cipal objetivo atender às necessidades de informação de sua clientela. Pre-

cisam, portanto, direcionar suas atenções de forma a realizar efetivamente as tarefas

necessárias para cumprir esse compromisso.

A realidade brasileira, como a de diversos outros países em desenvolvimento,

de modo geral, mostra um cenário pouco positivo em relação ao desempenho de

nossas unidades de informação. Não seria exagero afirmar que se constata baixa

freqüência de usuários nessas organizações e muitos dos tradicionais serviços e pro-

dutos de informação oferecidos via de regra não atendem satisfatoriamente às neces-

sidades de informação desses usuários. Ainda que não sejam discutidos os diversos

fatos que poderiam explicar essa situação, é preciso pensar em alternativas que con-

tribuam para mudar esse contexto. Os profissionais atuantes no setor da informação

devem buscar as soluções cabíveis para resolverem esses problemas.
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Comenta os aspectos culturais, sociais, psicológicos e políticos da análise do consumidor

brasileiro do setor de informação. Destaca essa abordagem para o bibliotecário como forma

de entender melhor o usuário no contexto da realidade brasileira. Recomenda que os estu-

dos de usuários sejam realizados com maior freqüência e de modo mais consciente, valo-

rizando o ponto de vista do usuário.
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Muitos autores como WEINGAND (1995), CRONIN (1982), AMARAL (1990),

BAPTISTA (1985), SILVEIRA (1989), para mencionar apenas alguns, defendem a idéia

de aplicação das técnicas de marketing, no sentido de valorizar a imagem dos servi-

ços de informação e do bibliotecário, quebrando barreiras na comunicação entre a

biblioteca e os usuários, visando melhor atender às suas necessidades.

Essa pode ser uma das alternativas entre outras. Entretanto, os bibliotecários

brasileiros, apesar de demonstrarem crescente interesse pelo marketing, de modo

geral pouco conhecem sobre o assunto. Eles confundem marketing com “venda”;

limitam sua aplicação às técnicas de promoção; desconhecem a terminologia merca-

dológica. Observa-se que o ensino dedicado à formação acadêmica desses profissi-

onais não enfatiza esses aspectos; a literatura biblioteconômica brasileira ainda não é

expressiva na abordagem do tema; há poucos bibliotecários especialistas em aplica-

ção de técnicas mercadológicas no setor de informação. Por todas essas constata-

ções, mesmo não havendo a comprovação científica, pode-se afirmar, sem medo de

estar distante da realidade, que as bibliotecas brasileiras não adotam uma administra-

ção orientada para o marketing.

Conhecer e interpretar as necessidades do consumidor é um princípio funda-

mental, quando se adota uma administração orientada para o marketing. Ao transferir

esse princípio para o ambiente do setor de informação no Brasil, pode-se admitir uma

significativa contribuição do marketing, desde que os bibliotecários brasileiros apren-

dam a realizar estudos de usuários com enfoque mercadológico, adotando as técni-

cas de análise, pesquisa e segmentação de mercado e de análise do consumidor.

Sem a pretensão de desenvolver um referencial teórico para a realização de

estudos de usuários com enfoque mercadológico, serão abordados alguns itens rela-

tivos à análise do consumidor, visando a oferecer um estudo para reflexão dos interes-

sados em compreender melhor o usuário brasileiro como consumidor de informação,

interpretar corretamente suas necessidades, expectativas, desejos e adequar a oferta

de produtos e serviços de informação às suas clientelas específicas. O objetivo do

estudo é buscar fundamentos para melhor compreender e utilizar as técnicas merca-

dológicas empregadas na análise do consumidor de informação no Brasil.

Para transferir princípios do marketing para o setor de informação, onde a mai-

oria dos serviços e produtos são gratuitos, inexistindo praticamente sua comercializa-

ção, torna-se necessário realizar grande exercício.

A unidade de informação deve ser concebida como um “negócio” igual a qual-

quer outro, onde o lucro pode ser dimensionado pelo crescimento e valorização des-

sa unidade, bem como pela satisfação das necessidades de informação de sua clien-

tela, ou seja, dos consumidores atendidos por ela, geralmente denominados usuários

pelos bibliotecários.
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Essa abordagem não impede que a unidade de informação seja concebida

como uma organização social, que influencia e é influenciada pelo ambiente em que

está inserida. A unidade de informação não é um organismo auto-suficiente, pois sem-

pre dependerá da organização mantenedora a que está vinculada.

Assim, a análise do consumidor, será vista como o melhor entendimento do

processo para obtenção de informações sobre o usuário, mediante a compreensão

do comportamento da sociedade brasileira e da discussão dos aspectos relaciona-

dos à sua evolução.

O processo de evolução da sociedade pode ser observado por diversos enfo-

ques: político, social, legal, demográfico, tecnológico e cultural. No caso específico do

interesse deste trabalho, as atenções serão voltadas para os aspectos culturais,

sociais e psicológicos, relacionando o indivíduo, “comprador”/“consumidor” de um

produto ou serviço de informação na sociedade brasileira. O enfoque político do estu-

do da sociedade brasileira será abordado com referência à atuação do bibliotecário

no Brasil.

2 O que é análise do consumidor?

Na linguagem mercadológica, a análise do consumidor é parte da análise de

mercado.

Segundo KOTLER (1985) , “mercado é um grupo distinto de pessoas e/ou or-

ganizações que têm recursos que querem trocar ou que poderão concebivelmente

trocar por benefícios distintos”.

A administração orientada para o marketing propõe um processo gerencial que

valoriza as trocas voluntárias de valores para garantir a sobrevivência das organiza-

ções, com a aplicação de um conjunto de técnicas, que visam ao perfeito processo de

troca que beneficie todos os elementos que interagem no processo. Assim, as neces-

sidades de uma das partes poderão ser atendidas pelas condições oferecidas pela

outra parte, mediante uma negociação estabelecida entre elas.

Ao adotar esse tipo de administração, depois de determinar seu mercado-alvo,

a organização precisaria compreender as pessoas que compõem esse mercado e

para tanto deverá realizar a análise do consumidor, que nada mais é do que monitorar

as necessidades dos seus consumidores.

Transferindo esses princípios para as unidades de informação, para realizar a

análise do consumidor brasileiro do setor de informação, seria necessário compreen-

der que o direcionamento das atenções dessas organizações deve estar voltado para
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as informações mais atualizadas possíveis sobre as necessidades, percepções, pre-

ferências e satisfações dos consumidores de informação no mercado em que atuam,

conforme a posição assumida pela organização.

Nessa proposta, os usuários das unidades de informação brasileiras passam a

ser considerados consumidores do setor de informação, considerando-se a visão dos

estudos de usuários com enfoque mercadológico.

2.1 Entendendo melhor o consumidor brasileiro do setor de informação

O estudo do comportamento do indivíduo é essencial para a realização da aná-

lise do consumidor. São estudos que tratam de como e por que os consumidores

escolhem, engajam, contratam, mantém, comissionam, se comprometem com a pres-

tação de um serviço, compram, pagam ou tomam decisões.

A tomada de decisão complexa. Segundo LOVELLOCK & WEINBERG (1984),
compõe-se de cinco estágios: reconhecimento do problema, processamento de infor-

mações, avaliação de alternativas, escolha e resultado da escolha.

O reconhecimento ou identificação da necessidade ou problema pode ser mo-

tivado por um estímulo interno ou externo, porque a necessidade pode ser causada

por sugestões internas ou externas. É difícil determinar com precisão quando se con-

clui o reconhecimento específico do problema ou necessidade e quando começa o

processamento, envolvendo a pesquisa e exposição das informações e o processo

mental de percepção, interpretação, organização e retenção das mesmas.

A busca da informação pode ser acidental ou deliberada. O tipo de informação

desejada varia de acordo com o estágio do processo de decisão do consumidor. Uma

vez identificada a necessidade, o consumidor pode ou não buscar mais informações

sobre a maneira de satisfazê-Ia. A busca adicional pode ser evitada, se o comprador

perceber a necessidade como relativamente insignificante, ou se não for encontrado

em disponibilidade nenhum outro serviço que o satisfaça.

Se a busca for adiante, pode tomar a forma ilimitada chamada “atenção intensi-

ficada”, quando a pessoa se torna mais receptiva a mensagens relativas a um serviço.

Pode ser denominada “busca afetiva de informação”, quando envolve a coleta intencio-

nal de dados a partir de fontes que podem ser caracterizadas como pessoais (família,

amigos, vizinhos), comerciais (publicidade, vendedores, associações profissionais, pro-

fissionais de áreas correlatas), públicas (veículos de comunicação de massa), e experi-

mentais (experimentando um pouco um serviço). A extensão da busca dependerá da

intensidade que a pessoa julgar necessária, da quantidade inicial de informação dis-

ponível e dos custos e benefícios que forem percebidos. Por isso, é importante que o

bibliotecário compreenda o processo de busca de informações realizado pelo consu-

midor.
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Após a exposição a uma mensagem, o indivíduo poderá ter sua atenção des-

pertada, desenvolver sua compreensão e/ou sua retenção da informação exposta.

Atenção é o processo de tomar nota de toda ou parte da mensagem, comunicação ou

de outro estímulo. Compreensão é a interpretação do indivíduo para a mensagem ou

estímulo. Retenção refere-se à informação retida na memória. A nova informação pode

ser usada em relação ao processo corrente ou a uma escolha futura, podendo ser

influenciada por crenças, avaliações e comportamentos em relação a uma alternativa.

A exposição de um consumidor à informação ou outro estímulo é seletiva. As

pessoas reagem de maneiras diferentes, conforme suas experiências passadas, suas

crenças, medos, ansiedades e necessidades. Atenção, percepção e retenção são pro-

cessos seletivos. As pessoas podem ter percepção vigilante, percebendo as informa-

ções e decidindo convenientemente, ou podem ter percepção defensiva, interpretan-

do as informações de modo deturpado.

A avaliação das alternativas envolve diferentes critérios de necessidades,

crenças, atitudes e intenções. Na avaliação das alternativas realizada pelo consumidor

são considerados e examinados os atributos de fornecedores alternativos do serviço.

A importância dada aos atributos examinados é relativa, pois depende de julgamento,

sendo difícil saber os pesos dos atributos segundo critérios, procedimentos e crenças

de cada avaliador.

A escolha refere-se à opção pelo produto/serviço ofertado, ou uso/compra pro-

priamente ditos. Depois de usado/comprado o produto/serviço, a avaliação deve con-

tinuar. Esta fase é conhecida no setor lucrativo como pós-compra, quando o usuário

pode avaliar os resultados do uso ou da compra efetuada. No setor de informação, as

avaliações não acontecem sistemática e freqüentemente; de um modo geral, não há

muita preocupação com as mesmas.

No esforço para reduzir a grande incerteza na tomada de decisão, as pessoas

tendem a procurar informações com aqueles que tenham tomado decisões seme-

lhantes. Familiares, amigos, colegas e outras fontes dignas de confiança se envolvem

na decisão tomada por uma pessoa. Os participantes de uma decisão são categoriza-

dos por KOTLER & BLOOM (1988) em:

(a)iniciador - pessoa que primeiramente sugere ou tem a idéia de comprar um deter-

minado produto/serviço;

(b)influenciador - pessoa cujos pontos de vista ou conselhos têm algum peso na to-

mada de decisão final;

(c)tomador de decisão - pessoa que determina parte ou total de uma decisão de uso/

compra, se usar/comprar, o que usar/comprar, como usar/comprar, ou onde usar/

comprar;
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(d)comprador - pessoa que efetua a compra real;

(e)usuário - pessoa que recebe o produto/serviço.

No setor de informação brasileiro, a comercialização dos produtos e serviços

ainda é uma prática incipiente. Tal fato porém, não deve impedir que essa abordagem

seja desconsiderada, pois a transferência dos princípios utilizados para outros produ-

tos e serviços podem auxiliar na difusão das práticas comerciais da informação.

Ao analisar a categorização proposta, nota-se que é comum o próprio usuário

comprar, receber e usar o produto/serviço. Por sua vez, o iniciador, o influenciador e

o tomador de decisão não foram destacados ou merecedores de estudos aprofunda-

dos pelos que atuam no setor da informação.

KOTLER & BLOOM (1988) afirmam que, quando se descobre quem desempe-

nha estes papéis, o delineamento do serviço, a criação das mensagens promocionais

e a alocação de recursos para sua promoção podem ser melhor orientados. Entretan-

to, vários fatores podem exercer influência sobre os indivíduos na compra de serviços

profissionais.

Segundo o modelo de KOTLER & BLOOM (1988), o comportamento pode vari-

ar de acordo com a influência de fatores culturais (cultura, subcultura, classe social),

sociais (grupos de referência, família, papéis e diferentes status), pessoais (idade e

estágio do ciclo de vida, ocupação, condições econômicas, estilo de vida, personali-

dade e autoconceito) e psicológicos (motivação, percepção, aprendizagem, crenças

e atitudes). Analistas de mercado deverão identificar os fatores mais importantes e

julgar seu impacto relativo à tomada de decisão.

3 Abordagem cultural

No modelo de KOTLER & BLOOM (1988), as características culturais referem-

se à cultura, subcultura e classe social e podem ter efeitos sutis ou extremamente

importantes sobre a tomada de decisão. Neste trabalho, a influência da classe social

será enfocada na abordagem social.

3.1 Cultura

Segundo BLlSS (1978), a maior parte do que acontece no mercado tem signifi-

cação cultural. A cultura é o ambiente humano que liga o homem ao seu meio natural.

Os bazares, as feiras, os centros de comércio dos tempos primitivos, retratados em

livros de História e de Antropologia, são tanto parte da cultura, quanto os eventos

políticos e religiosos. Os tipos de bens comercializados, o sistema monetário usado,

os métodos de negociação e os acordos contratuais refletem a formação cultural de
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uma sociedade. Por isso, a abordagem cultural assume ampla perspectiva.

A definição de cultura é complexa, mas pode-se considerar que 
“a essência da cultura de um grupo é que os valores subjacentes e os padrões de

comportamento    do dia-a-dia se desenvolvem para conseguir valores que são tidos como

certos, em-bora alguns membros do grupo com uma perspectiva diferente possam desviar-

se da norma”. (BLlSS, 1978)

Cada sociedade desenvolve o ajustamento com seu ambiente diferentemente

de outras. Na sociedade onde se acredite que as enchentes, secas, pestes e molésti-

as são causadas por forças sobrenaturais, de acordo com a vontade dos deuses, é

natural entender que os povos realizem festas, sacrif cios, cerimônias e rituais com a

finalidade de apaziguá-Ios. Quando as sociedades considerarem tais acontecimentos

como resultado de forças naturais, certamente desenvolverão as ciências agrôno-

mas, meteorológicas e médicas para enfrentar tais situações. De cada sociedade é

extraído um padrão de comportamento socialmente aceito. As cerimônias e os símbo-

los, o vestuário e o equipamento, as preces e os medicamentos, os fertilizantes e os

espantalhos nos campos, tudo faz parte de um comportamento padronizado empre-

gado pelo homem na tentativa para lidar com as forças do ambiente, sociais e natu-

rais, que o ameaçam. Isto não significa que todos os padrões sejam transmitidos, mas

aqueles que o forem, formarão a base da cultura.

Contudo, para os que pertencem à mesma cultura, as coisas e eventos têm um

sabor especial. De acordo com cada uma, os objetos podem ter diferentes significa-

dos: água pode ser água benta, gato preto pode ser má sorte, uma canção pode ser

o hino nacional, vaca pode ser um animal sagrado. Nas significações que se acham

por trás do comportamento e dos objetos, uma sociedade exibe sua cultura.

A cultura brasileira sofreu grande influência de sua formação colonial e neoco-

lonial. GOMES (1983), em seus estudos sobre biblioteca e sociedade, considera que,

em relação às bibliotecas, a cultura brasileira é “importada, alienada e alienante, ca-

racterística das sociedades dominadas.”

O Brasil, em sua grande extensão territorial reflete uma cultura que não oferece

condições favoráveis ao uso das unidades de informação. É preciso evidenciar o nú-

mero insuficiente de bibliotecas brasileiras e o descaso das autoridades governamen-

tais com os problemas relacionados a essas organizações. De tal ordem é a precarie-

dade desse setor, que o Anuário Estatístico do Brasil, publicado pela Fundação Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, responsável pela divulgação dos dados es-

tatísticos oficiais, não menciona nenhum tipo de informação sobre as bibliotecas bra-

sileiras, na edição relativa ao ano de 1990, impressa em 1991 (BRASIL, 1991). A au-

sência dessas informações retrata a falta de interesse governamental no assunto.

Os problemas começam com a quase inexistência da biblioteca escolar, onde
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a figura do bibliotecário nem sempre é registrada. A infra-estrutura informacional brasi-

leira é precária; a educação das crianças carece de maior atenção. O hábito de leitura

precisa ser desenvolvido, preparando nossos estudantes para a pesquisa, desenvol-

vendo o raciocínio e a criatividade. A relação natural da biblioteca com a escola facilita

o desenvolvimento do senso crítico e da estrutura lógica do pensamento, permitindo

a interpretação de textos. Esse aprendizado prepara adequadamente o aluno para a

universidade, onde a familiaridade com a biblioteca deveria ser rotina. Por sua vez, a

formação acadêmica do bibliotecário brasileiro deve propiciar oportunidades favorá-

veis ao desenvolvimento do perfil desse agente de mudanças necessário à evolução

da nossa sociedade.

Assim as diferenças culturais devem ser observadas e respeitadas adequando-se

a forma de interação da unidade de informação com seus usuários. Isto quer dizer que

a necessidade e o consumo de informação também serão diferentes em função dos as-

pectos culturais, e devem ser buscadas metodologias apropriadas para cada tipo de

cultura, de modo que na análise do consumidor sejam utilizados os métodos e técnicas

apropriados para a melhor captação, obtenção e interpretação dos anseios e necessi-

dades de informação dos usuários. A atuação dessas organizações na execução dos

estudos de usuários será mais efetiva, na medida que for compreendido o comporta-

mento da sociedade brasileira e discutidos os aspectos relacionados à sua evolução.

Entretanto, a cultura de uma sociedade não é compartilhada por todos os indi-

víduos. De fato, grandes grupos podem ter padrões de comportamento, modos de

vida, maneiras de falar e religião que os colocam à parte (BLlSS, 1978).

3.2 Subcultura

As subculturas modernas são numerosas. A velha elite da riqueza, o café soci-

ety, o jet set, os jovens dos 13 aos 19 anos, os grupos minoritários e os estudantes,

para mencionar alguns, são considerados por certos cientistas como subculturas se-

paradas da corrente principal de estilo de vida da vasta classe média. Algumas das

categorias citadas representam contraculturas, com valores e padrões de comporta-

mento que colidem frente a frente com a cultura predominante. Elas procuram substi-

tuir o que “está estabelecido”. Contudo, há comportamentos fora dos padrões aceitos

que, no entanto, são “tolerados” pela sociedade em geral, como prostituição, jogo,

câmbio negro, etc.

É difícil saber o limite de desvio em padrões de comportamento tolerado por

uma sociedade. Em tempos de mudança, a tensão cultural admitida é um teste de

complexa resposta, pois há muitas variáveis em questão.

Com toda a dificuldade de definir o termo precisamente, o conceito de cultura

indica que há grande quantidade de pessoas que possuem costumes, linguagem e
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rituais análogos e, ainda assim, diferem nitidamente de seus vizinhos, que por sua vez

são semelhantes entre si, por mais que os casos incertos ou os grupos marginais

possam enevoar o quadro.

As diferenças culturais podem ser distintamente observadas quando são feitas

comparações entre países. Essas tornam-se relevantes quando são feitas entre con-

sumidores de informação de diversos países. As peculiaridades de cada um se acen-

tuam e se configuram nitidamente, distinguindo os consumidores de acordo com sua

tradição cultural específica.

Uma abordagem cultural deve enfocar os valores subjacentes, normas e tabus

que dão significado às vidas dos membros de uma sociedade e determinam o clima

global de suas atividades.

Da mesma forma que foram considerados significativos os aspectos culturais

para a busca de metodologias apropriadas ao desenvolvimento de estudos de usuá-

rios de unidades de informação brasileiras sob a ótica mercadológica, as subculturas

devem ser observadas, contribuindo para o aprimoramento da interação das unida-

des com seus usuários. Com certeza haverá influência de subculturas nos interesses,

necessidades, hábitos de busca de informação que deverão ser conhecidos. Por que

não verificar, por exemplo, as diferentes reações das diversas subculturas pesquisa-

das em uma comunidade atendida pela unidade de informação e os papéis e catego-

rias propostas por KOTLER & BLOOM (1988) apresentado nesse trabalho?

Além desses aspectos, como a comunidade tem a ver com a sociedade em

seu todo, os ensinamentos sociológicos também podem auxiliar no entendimento

dessa abordagem. O principal interesse da sociologia está no indivíduo em relação a

outros, no indivíduo em relação a grupos e no inter-relacionamento de grupos.

4 Abordagem social

O comportamento de compra sofre a influência das características sociais dos

grupos famíliares, de referência e sociais, que representam status capazes de moldar

o processo de compra. São referentes a essas áreas os ensinamentos sociológicos

de maior interesse para fundamentação teórica da análise do consumidor.

Os antropólogos e sociólogos centram sua atenção no estudo de unidades

sociais maiores. Os antropólogos culturais interessam-se pela sociedade como um

todo. Os sociólogos estudam os agregados, geralmente grupos menores do que a

comunidade, porém maiores do que os indivíduos, ou seja, as classes sociais, multi-

dões, famílias e instituições específicas.
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As classes sociais determinam seus padrões de comportamento aparentemente

diferenciados e seus estilos de vida. Os grupos de referência assumiram proeminência

na pesquisa mercadológica pela influência exercida sobre a estrutura de valores, atitu-

des e padrões de comportamento do indivíduo. Sob todos os aspectos, a importância

da família é destacada, pois ela se constitui no núcleo básico de qualquer sociedade.

4.1 Classe social

No setor cuja atividade visa o lucro são realizados diversos estudos sobre atitu-

des diferenciais por classe em relação a tipos e qualidades de produto. Segundo

BLlSS (1978), existem pesquisas indicando que as pessoas da camada mais alta da

classe média tendem a gastar uma proporção maior de sua renda em habitação,

suprimentos domésticos e diversões culturais do que a classe mais baixa. Essa última

gasta uma proporção maior em alimentos, esportes e prazeres imediatos.

Os gerentes de marketing interessados no relacionamento entre classe social

e aceitação de um novo produto consideram relevantes esses estudos.

Os estudiosos do assunto aceitam a idéia de que um produto deve ser compa-

tível com os padrões correntes de vida, e realçam que a aptidão para consumir é tão

importante quanto o desejo de consumir. Como exemplo, referem-se à mulher que

nunca teve uma mesinha de centro em sua casa. Assim, antes de ser estimulada a

desejar a mesinha, é preciso que a mulher aprenda o modo de usar a mesinha e

como se comportar diante dela.

Transferindo-se o caso para o setor de informação pode-se verificar a

influência das classes sociais em relação ao uso, freq ência de uso e hábitos

relacionados à leitura e unidades de informação. Se a má distribuição de renda no

Brasil aumenta cada vez mais a proporção das classes menos favorecidas, é fácil

compreender que nessas classes o hábito de leitura e o desejo de freqüentar

bibliotecas não seja comum. Não se pode pensar em ler, se não se tem o que comer.

Os menos favorecidos, de um modo geral, julgam-se indignos de freqüentar ambientes

como o das unidades de informação, considerados por eles sofisticados.

Muito daquilo que fazemos pode ser visto fluindo naturalmente do ambiente

que nos cerca. Agimos de maneira que, em geral, faz sentido para nossos amigos,

vizinhos, colegas de trabalho e possivelmente até mesmo para nossos inimigos. Mas

nem todo comportamento é explicável por referência aos estímulos que têm origem

em eventos e às pessoas que o cercam (BLlSS, 1978).

4.2 Grupo de referência

O uso da expressão “grupo de referência” surgiu em grande parte para explicar

o comportamento de indivíduos que pareciam desviar-se do que se esperava, dado
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seu ambiente comum imediato. Em qualquer grupo há uma grande probabilidade de

que algumas ações de certos indivíduos, e até de todas as ações de outros, sobres-

saiam. De que maneira surgiu este desvio das normas que parecem caracterizar o

grupo? Quem está tentando impressionar quem? Essas perguntas não são facilmente

respondidas.

Há três espécies de grupos de referência: grupos que proporcionam pontos de

comparação ao fazerem auto-avaliações e julgamentos; grupos cujo quadro de refe-

rência é adotado para conduta e grupos aos quais uma pessoa aspira pertencer.

Os grupos de referência podem ser grupos aos quais um indivíduo está afiliado

e mantém interação frente a frente, ou podem estar a certa distância e serem conheci-

dos somente por intermédio de televisão e outros veículos de massa, palavra que

corre de boca em boca, reputação pública e assim por diante.

Em suma, a afiliação a um grupo não é essencial para seu uso como grupo de

referência, nem é necessário que uma pessoa aspire pertencer a ele. Contudo, os

grupos aos quais uma pessoa aspire pertencer podem ser fortes grupos de referên-

cia. Da mesma maneira, há categorias ou coletividades dispersas que não possuem

quase nenhuma das características de um grupo e cujos membros podem ser até

desconhecidos, e que servem como um “grupo” de referência e definem a situação

de modo a influir no comportamento atual. “Avant-garde”, “líder da moda”, “a nova

esquerda”, “liberal antiquado” são categorias ou imagens que vêm à mente em tal

contexto. Certas pessoas são até mesmo influenciadas por um intangível de tal espé-

cie como “posteridade”, por exemplo.

Os conceitos de grupo de referência não têm sido tão importantes em pesquisa

de marketing quanto os conceitos psicológicos, tais como motivação e atitude.

No setor de informação é importante observar os chamados “colégios invisí-

veis” e os “gatekeepers”. Cada área específica do conhecimento mantém seus espe-

cialistas e “experts”, que detêm respeitável saber sobre o assunto restrito ao seu do-

mínio, e entre eles funciona uma cadeia de troca de informações. Em cada área, pecu-

liaridades diversas caracterizam o contexto desses canais informais de comunicação.

O estudo do funcionamento desses canais pode ser considerado relevante para a

análise do consumidor brasileiro do setor de informação.

4.3 Família

A família persiste porque cumpre diversas necessidades societárias que não

estão aos cuidados de quaisquer outras instituições sociais, religiosas, políticas ou

econômicas. Os estudos de Gouldner citados por BLlSS (1978), explicam que essas

funções são: reprodução, socialização, localização e afeição, embora na concepção

de Goode, citado por BLlSS (1978), sejam consideradas como: reprodução, localiza-
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ção de status, manutenção emocional e controles sociais, inclusive o sexual. Todas

as funções, mesmo quando as categorizações são diferentes, convergem para pro-

duzir um indivíduo e mantê-Io em ação.

Sejam quais forem suas funções, a família é uma instituição básica da socieda-

de. Ela socializa e humaniza os seus membros, determinando em grande parte quem

vive onde e com quem, estabelecendo linhas descendentes e de propriedade e trans-

mitindo valores culturais de uma geração para a outra.

O interesse dos especialistas de marketing na família como instituição social

está direcionado ao seu ciclo de vida, sua mobilidade, seu processo de tomada de

decisão e as taxas de formação de novas famílias. A literatura sociológica sobre o

assunto tem sido apreciada sob o ponto de vista funcional, usando seus conceitos na

análise de comportamento de mercado.

No Brasil, a importância da informação para o desenvolvimento do indivíduo e

da sociedade como um todo é assunto que desperta grande interesse. Observa-se,

entretanto, que o setor de informação não é considerado como relevante o suficiente

para receber o devido apoio das autoridades governamentais. Diante de nossa reali-

dade tão diversificada e dos problemas a serem resolvidos, outros setores recebem

maior apoio governamental e as unidades de informação não são reconhecidas em

alto nível de prioridade. Conseqüentemente são desconhecidos seus objetivos e as

suas funções; não são destinados a elas recursos financeiros suficientes. São poucas

as nossas livrarias; é fraco o comércio de livros, cujos preços são acessíveis a uma

pequena faixa da população. Muitos analfabetos e pobres integram essa população,

cujas condições de vida deixam a desejar.

As famílias pobres somam dezenas de milhões e os problemas sociais aumen-

tam dia a dia. Os menores começam a trabalhar em tenra idade para ajudar no sustento

da família; a alimentação não é adequada. As crianças crescem despreparadas para

enfrentar a vida. Cansadas das dificuldades do campo, as famílias transferem-se para

as grandes cidades, na esperança de dias melhores onde as dificuldades aumentam

com o desemprego e a falta de condições de moradia e sobrevivência. O êxodo rural

contribui para aumentar a marginalidade e a violência nas grandes cidades.

Com a descrição desse quadro não se pode esperar que os usuários brasilei-

ros sejam freqüentadores assíduos de unidades de informação. Ainda assim, na aná-

lise do consumidor de informação poderiam ser desenvolvidos estudos para verificar

em determinadas comunidades a importância da influência da família no consumo e

uso da informação.
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4.4 Papéis e diferentes status

Quanto aos papéis e diferentes status, observa-se que, em quase todas as

sociedades e na brasileira como em outras mais, muitos indivíduos tentam melhorar

seu status social, procurando dentistas, advogados, médicos ou outros profissionais

utilizados por pessoas famosas ou de projeção.

O termo status exprime a idéia de que diferentes posições em um grupo ou

sociedade apresentam diferentes valores para cada um. Posições que têm maior va-

lor ou nível mais alto consideram-se de status mais elevado. Por isso, toda função

social ou papel social desempenhado por um indivíduo leva associado certo status. O

status é uma posição socialmente classificada. O papel social é o padrão de com-

portamento que se espera de pessoas que ocupam um determinado status. A estru-

tura social é um sistema organizado de papéis ou funções sociais, que definem as

relações entre grupos e indivíduos.

Assim, na análise do consumidor brasileiro do setor de informação, por mais

discriminativo que possa ser considerado o status, em determinados ambientes or-

ganizacionais onde ele é valorizado, a formalidade no tratamento deve ser respeitada

e o status do usuário pode ser um indicativo para a segmentação do mercado.

5 Abordagem psicológica

Idade, estágio do ciclo de vida, ocupação profissional, condições econômicas,

estilo de vida, personalidade e autoconceito são características pessoais que podem

afetar a compra e por isso podem ser observadas também na análise do consumidor

de informação. Elas diferenciam os indivíduos entre si e ajudam a categorizá-Ios, po-

dendo servir como base para a segmentação do mercado.

Além dessas, as características psicológicas do indivíduo também podem exer-

cer grande influência no processo de compra ou uso da informação, pois as pessoas

variam em suas motivações, percepções, padrões de aprendizagem, crenças e atitu-

des.

Embora os psicólogos saibam que o indivíduo não vive sozinho, os estudos

psicológicos nele se concentram. Há quatro temas de estudo da psicologia muito

relacionados e de grande interesse para a análise do consumidor: motivação, percep-

ção, aprendizagem e atitude.

5.1 Motivação

Os primeiros estudos sobre motivação relacionavam “instintos”, “traços” ou “im-

pulsos”, que se baseavam nas necessidades do corpo relativas à alimento, água,
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sexo etc. Acrescentavam nessa relação as “emoções” como o medo e a raiva. Hoje há

duas principais abordagens para a motivação: ela se firma em necessidades viscerais

básicas ou se inclina mais para as forças sociais e para a interação com o ambiente,

baseando-se em uma série mais ou menos ampla de situações interpessoais.

As pessoas diferem não apenas em sua capacidade, mas também em sua

motivação ou vontade. A motivação depende da força de seus motivos, que são defi-

nidos como necessidades, desejos ou impulsos no interior do indivíduo. Os motivos

são dirigidos para objetivos e podem ser conscientes ou inconscientes. Eles são os

“porquês” do comportamento, que excitam e mantêm a atividade, determinando a

direção geral do comportamento de um indivíduo.

De acordo com Maslow, citado por HERSEY & BLANCHARD (1977), as neces-

sidades humanas foram estudadas, hierarquizadas e categorizadas em: fisiológicas,

de segurança, sociais, de estima e auto-realização. Logo, as necessidades fisiológi-

cas como alimento, roupa, abrigo, tendem a ter força mais alta até serem satisfeitas,

pois são básicas para manutenção da vida. Quando essas necessidades são atendi-

das, outros níveis se tornam importantes, passando a motivar e dominar o comporta-

mento do indivíduo.

Os estudos sobre motivação podem responder às perguntas do tipo “o que faz

as pessoas usarem, freqüentarem ou não as unidades de informação?” Entretanto, as

pessoas são complexas e as respostas podem não ser tão simples, pois dependem

de pesquisas mais detalhadas sobre motivação.

5.2 Percepção

A percepção é assunto que não pode ser considerado, de modo algum, sim-

ples. As figuras em movimento como as cinematográficas, por exemplo, nada mais são

do que uma série de figuras estáticas. Do mesmo modo, o bastão em um copo com

água não está torto como aparentemente se mostra. Acontece que “vemos as coisas”

dessa maneira. Cada pessoa vê um objeto de acordo com a sua percepção, focali-

zando de acordo com os seus interesses pessoais e estrutura de valores as caracte-

rísticas consideradas relevantes e desconsiderando, ou tratando simplesmente como

pano de fundo, tudo que estiver em desacordo com esses mesmos interesses.

A percepção é o processo pelo qual o indivíduo recebe estímulos e Ihes dá

sentido, baseado em memórias de aprendizados, expectativas, fantasias, crenças,

atitudes e sua personalidade.

Alguns estudiosos consideram importante a mecânica da percepção e concen-

tram-se no estudo da fisiologia dos instrumentos sensoriais e na estrutura dos senti-

dos. Estudam a maneira de os olhos, ouvidos, nariz e pele coletarem e transmitirem

os estímulos. Outros dão maior peso à parte que o indivíduo, como ser humano, de-
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sempenha nesse processo.

Embora a percepção tenha em seu núcleo dados sensoriais, ela exerce um

papel central no processo cognitivo e no raciocínio. Logo, está intimamente relaciona-

da com a aprendizagem, que é o processo de formar o aparelho do raciocínio. O

problema básico em compreender esse processo é descobrir como e sob que condi-

ções o comportamento é dirigido de um modo de preferência a outro. Este é o interes-

se do pessoal de marketing: saber como ocorre a aprendizagem, visando melhor

interpretar as razões pelas quais uma pessoa aprende a gostar de um produto; de

que modo aprende a passar de uma marca para outra e assim por diante.

No setor de informação no Brasil, os consumidores podem ser observados sob

o mesmo enfoque, para responder às perguntas: por que o usuário aprendeu a apre-

ciar ou não um determinado produto/serviço de informação; ou, por que aprendeu a

usar outros canais de informação, desconsiderando as unidades de informação?

5.3 Atitudes

Com referência às atitudes, existe uma necessidade permanente em saber o

que as pessoas pensam ou qual sua atitude relativa a novos produtos, velhos produ-

tos, marcas, preços, campanhas de promoção etc. O importante em muitos casos é

reconhecer se as atitudes são fortes ou fracas, mutáveis ou estáveis, constantes ou

não freqüentes, ou algo semelhante. Os questionamentos se multiplicam. Nos últimos

anos, a direção do relacionamento entre atitude e comportamento tem sido objeto de

muita discussão: será que uma mudança em atitude modifica comportamento ou uma

mudança em comportamento muda atitudes, ou ambas as questões ocorrem?

Na análise do consumidor brasileiro do setor de informação, respostas a essas

perguntas são importantes, quando se pensa em aumentar o uso e freqüência às

unidades de informação. Ao se tratar esse assunto, pensa-se em mudança social.

Trata-se de um esforço que deve ser organizado pelo profissional da informação, con-

siderado como agente da mudança, uma vez que deverá convencer os usuários a

freqüentar e usar os produtos e serviços ofertados pelas unidades de informação,

modificando ou abandonando atitudes, idéias, práticas e comportamentos. Nesse

sentido, os estudos sobre a percepção e sua relação com a aprendizagem poderão

propiciar as condições favoráveis ao sucesso da mudança pretendida.

6 Abordagem política

Ao abordar aspectos relacionados à mudança deve-se considerar também o

enfoque político. No âmbito da ciência política, o relacionamento dessa ciência com o
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marketing no setor de informação está estritamente ligado ao comportamento do bi-

bliotecário. Qual seria o auxílio teórico ou analítico dessa ciência para a compreensão

dos problemas de marketing relacionados à análise do consumidor?

Na análise do consumidor brasileiro do setor de informação, a abordagem po-

lítica não diz respeito às características que possam influenciar o comportamento do

usuário. A tomada de decisão envolve aspectos políticos de grande interesse, não

para o entendimento do comportamento do usuário, mas sim para a compreensão do

comportamento do bibliotecário.

O bibliotecário precisa admitir que se a tomada de decisão é política, cada vez

mais refletirá o poder político. Daí a importância da articulação política dos profissio-

nais de informação. É preciso conscientizar os políticos das necessidades, expectati-

vas e anseios do setor de informação para que as decisões políticas venham a corres-

ponder ao esperado. Afinal, maior atenção para as unidades de informação, apoio à

infra-estrutura informacional, incentivo à formação e aperfeiçoamento profissional, mais

recursos financeiros para o setor são alguns dos benefícios que poderão ser conquis-

tados em conseqüência do empenho dos bibliotecários junto aos políticos. A força da

conotação política, se forem conseguidas essas pretensões, resultará em melhores

perspectivas para os usuários. Por sua vez, estes devem ser motivados pelos bibliote-

cários a apresentarem suas reivindicações junto aos políticos, reforçando aquelas

apresentadas pelos profissionais do setor de informação.

Segundo BLlSS (1978), os conceitos de poder, grupo e valor podem auxiliar na

abordagem política do comportamento. Os cientistas políticos usam o termo poder,

fazendo distinções entre poder, influência e coerção.

O poder individual raras vezes consegue se impor em qualquer grande escala

sem subordinar interesses de grupo; a teoria de grupo é criticada por subestimar o

papel do indivíduo.

Quanto ao valor, as forças atuantes no campo da ciência política ocasionaram

diferenças profundas de opiniões entre os cientistas políticos e têm sido fortes os

impulsos de alguns membros para aumentar a amplitude do campo. Essas mesmas

forças parecem estar se envolvendo em marketing, no desejo de aumentar a amplitu-

de da disciplina, tornando-a mais científica, tendendo a duvidar das premissas de

valor.

Na medida em que os bibliotecários se interessarem pela ciência política pode-

rão compreender melhor essa abordagem. De um modo geral, o bibliotecário brasilei-

ro é apolítico. Se esses profissionais se interessassem por essa abordagem, poderiam

atuar politicamente, percebendo a importância dessa atuação como contribuição efe-

tiva na busca do apoio das autoridades governamentais, para melhorar a infra-estru-

tura informacional brasileira. Com essa atitude, aliada ao melhor desempenho profis-
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sional, talvez fosse possível diminuir o número de não-usuários das unidades de infor-

mação.

7 Considerações finais

O objetivo principal deste estudo foi reunir diversas abordagens possíveis ao

enfoque mercadológico dos estudos de usuários, visando facilitar a reflexão dos nos-

sos bibliotecários sobre a análise do consumidor do setor de informação no Brasil. A

partir da exposição do tema, volta-se ao questionamento dos estudos de usuários

realizados pelos bibliotecários brasileiros.

Ficam várias perguntas a serem respondidas. Tem algum valor indagar sempre

as mesmas questões, cujas respostas após análise não implicam modificações no

atendimento, nem servem para indicar alterações significativas na oferta de produtos

e serviços de informação? De que adiantam as estatísticas que mostram uma avalia-

ção quantitativa de empréstimos e consultas sem evidenciar aspectos qualitativos do

serviço prestado que possam auxiliar na política de desenvolvimento das coleções?

Muitos bibliotecários consideram perda de tempo realizar estudos de usuários.

Claro que unidades de informação de pequeno porte, que atendem comunidades

específicas em número reduzido e onde o contato pessoal com o bibliotecário é fre-

qüente, não precisarão elaborar questionários e entrevistas. Abertura às críticas, su-

gestões e reclamações fornecerão as condições para avaliar a oferta de produtos e

serviços, adequando-a às necessidades de informação, detectadas informalmente.

Mesmo nestas circunstâncias, o entendimento das abordagens expostas poderá au-

xiliar, ainda que o relacionamento com os usuários seja informal, quando a unidade de

informação se interessa em conhecer o ponto de vista do usuário.

Quando se trata de uma unidade de informação de grande porte, não se pode

prescindir da realização de estudos formais, mesmo que existam alguns usuários que

se relacionem mais freqüentemente com os bibliotecários. Não se pode deixar de

pensar nos não-usuários. A preocupação em torná-Ios usuários reais deve ser cons-

tante. Nesse ponto, os estudos de usuários, que realizam a análise da comunidade,

são instrumentos valiosos para o planejamento.

Espera-se que as reflexões apresentadas sobre as abordagens relativas à aná-

lise do consumidor brasileiro do setor de informação possam auxiliar o bibliotecário a

realizar estudos de usuários de modo mais consciente e com maior freqüência, valo-

rizando o ponto de vista do usuário.
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Brazilian consumer analysis in information sector: cultural, social, psychological and politi-

cal characteristics.

Cultural, social, psychological and political approaches of the analysis of the Brazilian infor-

mation sector consumer. Importance of this approach in order to better understand users in

the Brazilian contexto Suggests the conduct of user's studies frequent/y and consciously,

stressing the user's point of view.
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